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FEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO FESEP/RJ impetrou Mandado de Segurança em face de EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA MANSA qualificados ás fls. 02, acompanhado dos documentos de fls. 10/68, alegando que o impetrado, devido a ato omisso, deixou de descontar da folha de pagamento de seus funcionários públicos a contribuição sindical, normatizado pelo art. 8º, inciso IV da Constituição Federal, regulamentado pela CLT, requerendo a concessão de liminar para que a autoridade coatora imediatamente dê cumprimento as normas constitucionais e legais, devendo no mérito ser confirmada a liminar pretendida. Cota Ministerial de fls. 70vº. Manifestação da parte impetrante de fls. 72/74. Informações oferecidas pelo impetrado de fls. 78/87, acompanhada de documentos de fls. 88/102, aduzindo no mérito que aos servidores estatutários não devem ser aplicadas as normas da CLT, motivo o qual a contribuição pretendida seria indevida; que o Município de Barra Mansa possui sindicato próprio para defender os interesses dos funcionários públicos, sendo este legitimado a cobrar a contribuição em apreço, pugnando pela denegação da segurança pretendida. Parecer final do Ministério Público de fls. 106/110, opinando pelo deferimento da ordem requerida. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Na forma do parecer ministerial retro, assiste razão ao requerente, uma vez que a contribuição sindical estabelecida no artigo 8°, IV da Constituição Federal e regulamentada pela CLT, nos termos da doutrina e jurisprudência, é devida por todo e qualquer trabalhador, incluindo os servidores públicos estatutários. Neste sentido, já foi decidido pelo Superior Tribunal de Justiça que: ´a contribuição sindical deve ser recolhida por todos os trabalhadores de determinada categoria, inclusive servidores públicos, incluindo-se os estatutários´ (STJ, 2ªT, Rel. Min. Eliana Calmon, REsp 1024270/RS, j. 03/09/2009). Cumpre observar, ainda, que legítima é a impetrante pleitear a concessão da ordem em apresso, uma vez que a referida contribuição é objeto de rateio entre as Confederações Sindicais, Federações Sindicais e Sindicatos, além de outros legitimados apontados em lei específica (art. 589 da CLT), cabendo, por conseguinte, o requerimento em análise pela requerente, a fim de assegurar a percepção de sua quota parte. Sobre a questão também já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça: ´Não apenas o sindicato, mas também a federação e a confederação respectivas têm legitimidade para a cobrança da contribuição sindical. Precedente: RESP 703480/RS, 2ªT., Rel. Min. Castro Meira, DJ de 23.05.2005. Afastada a alegação de ilegitimidade ativa da Federação dos Sindicatos dos Servidores Municipais do Estado do Rio Grande do Sul para a impetração do Mandado de Segurança´ (STJ, REsp 656179/RS, 1ªT., Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 28/08/2007). Por conseguinte, nos termos do parecer ministerial de fls. 109, ´resta claro que a contribuição sindical referida na exordial é devida pelo Município de Barra Mansa, inclusive com relação aos seus servidores estatutários, possuindo a impetrante legitimidade para sua cobrança´. Diante do exposto, CONCEDO A ORDEM requerida, para que o impetrado proceda ao desconto da contribuição sindical devida por seus servidores no ano de 2009, depositando-a na Caixa Econômica Federal, nos termos dos artigos 580, I e 586 da CLT. Sem custas face a isenção legal. Condeno o impetrado no pagamento da taxa judiciária, na forma do Enunciado nº 42 do FETJ/RJ. Sem honorários face à súmula 105 do STJ. P.R.I. Não havendo recurso voluntário, subam ao Eg. Tribunal de Justiça para apreciação em duplo grau obrigatório. 
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